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CP/RES. 1143 (2269/20)
ACONTECIMENTOS RECENTES NA VENEZUELA

(Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão extraordinária

realizada em 10 de janeiro de 2020)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;


REAFIRMANDO o direito dos povos das Américas à democracia e a obrigação dos respectivos governos de promovê-la e defendê-la, em conformidade com o artigo 1o da Carta Democrática Interamericana;


TOMANDO NOTA de que a resolução CP/RES. 1117 (2200/19), adotada em 10 de janeiro de 2019, estabeleceu “não reconhecer a legitimidade do mandato do regime de Nicolás Maduro a partir de 10 de janeiro de 2019”, e fez um chamado “à realização de novas eleições presidenciais com todas as garantias necessárias a um processo livre, justo, transparente e legítimo, em data próxima, com a presença de observadores internacionais”; 


CONSIDERANDO que a Assembleia Nacional é a única instituição com legitimidade democrática existente na Venezuela; e 


SALIENTANDO que a resolução CP/RES. 1133 (2244/19), adotada pelo Conselho Permanente em 28 de agosto de 2019, condenou firmemente as graves e sistemáticas violações de direitos humanos na Venezuela, incluindo o uso de tortura, detenções ilegais e arbitrárias, execuções extrajudiciais, desaparecimentos forçados e a negação dos direitos e necessidades mais básicas, especialmente as relacionadas à saúde, à alimentação e à educação.

RESOLVE:

1.
Condenar o uso da força e táticas de intimidação por parte do regime de Nicolás Maduro para obstruir o livre acesso dos deputados da Assembleia Nacional à sessão convocada para 5 de janeiro de 2020, para eleger democraticamente seu Conselho Diretor.
2. Saudar a reeleição de Juan Guaidó como Presidente da Assembleia Nacional da Venezuela. 

3. Renovar o apelo pelo pronto retorno da democracia na Venezuela e, nesse sentido, reafirmar a necessidade de realizar eleições presidenciais inclusivas, livres, justas e transparentes, com um Conselho Nacional Eleitoral e uma Suprema Corte de Justiça renovados, que gozem de autonomia e independência e com a presença de observadores internacionais independentes.
NOTA DE RODAPÉ

1. ... Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, uma vez que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia à Carta, em conformidade com o artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que cessou o efeito da Carta com relação à República Bolivariana da Venezuela, que deixou de fazer parte da Organização em 27 de abril de 2019.


Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que buscou designar o Senhor Gustavo Tarre Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, e não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
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No Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, Antígua e Barbuda notificou todos os Estados membros e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de que, até segunda ordem, não se considerará obrigada a quaisquer declarações ou resoluções futuras de qualquer Conselho ou órgão da Organização que inclua a participação de qualquer pessoa ou entidade que reivindique falar ou agir em nome da República Bolivariana da Venezuela e em que 18 votos sejam obtidos com a participação de um suposto representante da República Bolivariana da Venezuela.
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�.	Antígua e Barbuda comunica a todos os Estados membros que não se obriga às disposições desta resolução. ... 
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